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Transição do Controle de 

para os Efeitos Genéricos 
(notas)
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1. INTRODUÇÃO

prevalecer no debate deste tema.

-

, assim 

consequentemente, destacando que no controle incidental os efeitos do 
-

referente ao con-
trole concentrado, também denominado em contrapo-

, de par-
tes determinadas.
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-

1 

-

-

como: ; -
; 

; 
; Cabimento - Prisão Civil - Deposi-

; ; 
; 

; Contratos Bancários - Juros Moratórios Convencionados - Limite 
; 

; ; En-
; 

; 
; 

; -
; 

406 - STJ; ; IPTU 
; -

; 
; 

; 
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2. CARÁTER HERMENÊUTICO DA ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIO
NALIDADE

-

-

-
-

aplicação do direito:

-

-

2

-

-

-

2  
Direito. 3. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 3.  Mais adiante, na mesma obra, a mestra expressa a sua concordân-

(p. 45). 
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-

-

-

-
-

-
-

3 

-

-
-

-
-
-

to são as normas dotadas de supremacia perante as demais.

3 , p. 13/14.

4 ., p. 259.
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-
-

-

controle incidental, com efeitos declaratórios de invalidade ou validade 

-
-
-

5 dos membros da comunidade so-

6

-

-

Pinto Ferreira.
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3. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO

-
-

-
-

-
ciais dos Tribunais,7

8 -

-

9 
-

estadunidense

Sobre a 

-
te fale sobre 

Rio de 
Janeiro: Forense, 1987, t. III, p. 611.
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-
-

 

-

novo -

11 

o poder de, fundamentadamente12 -

-

Turmas Recursais dos Juizados Especiais,13

10 MAXIMILIANO, Carlos. 16ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 307.

-

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 65, p. 155 - 183, mai. - ago. 2014162

autos a ele pela Turma, para que novamente aprecie a questão.14 

-

-

-

-

15 
-
-

-

Diário da União de 3 nov. 1995, p. 37.253.
 Estudos 

. Coord. por José Carlos Barbosa Moreira. Rio de 
Janeiro: Forense, 1977, p. 141/150, item 7.2.
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-
-

-
16

0014417-
40.2006.8.19.0002
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-
-

-

-
dade não tenha sido conhecido e, assim, a questão deixou de ser ob-

17 referido pelo art. 97 da 

Basta ver que temas há que se repetem milhares de vezes no mes-

-

-

Especial do Tribunal e do Supremo Tribunal Federal, assim indicando a 
desnecessidade de enunciado sumular18, bastando até mesmo a resolu-

. 

(ou , ou 

sempre poderão opor os recursos extraordinários, pela contrariedade à cláusula de reserva de plenário, e especial, 

-
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-

-
19 

-

-

20 (
21

como: 

efeitos da norma
-

ou 

Repita-se que os 

-

-
-
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-
22

23 

-
cionalidade, salvo que o tenha feito 

Moreira, é o , expressa não a sua vontade indivi-
dual, mas a vontade da Turma.

-
-

-

-

-

24 

 que felizmente até mesmo dispõe 
-

que delas decorrem.

-
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preceito fundamental, também teremos os mesmos efeitos do controle 
concentrado.

publicistas e o direito pretoriano extraem do disposto no art. 19, II, da Lei 
Maior.25

defeito de procedimento...

-

-
cionalidade, mesmo porque bastava, e ainda basta, para não se conhecer 

pelo Excelso Pretório.
-

to mais, a autoridade do Supremo Tribunal Federal e, por extensão, do 

4. PROCEDIMENTO DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE

A Lei no 9.756, de 17 de dezembro de 1998, dispondo sobre o pro-

-

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 65, p. 155 - 183, mai. - ago. 2014168

-

-

A Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, dispondo sobre o pro-

-
-

§ 1o -

-

§ 2o

-
26 Mostra-se evidentemente inadequada a expressão -

. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 1973.
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-
-

(
Lei nº 9.868, de 10.11.1999)
§ 3o -

-
-

( )

-

-

-
-

27

-

-
-

virem no incidente.

-
-

-
-

"A dimensão do 
no âmbito estadual".  -

.
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-
-

-

-

-

, 
-

-

Embora nem sempre assim se proceda, de bom alvitre é a altera-

-

que os mesmos se manifestem em prazo razoável, constando no proclama 
-

memoriais e de documentos.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 65, p. 155 - 183, mai. - ago. 2014 171

-
sam esclarecer sobre o tema, assim como está previsto na Lei nº 9.868/99, 

-

-

instrumento de controle incidental para o controle concentrado, assim con-

5. CARÁTER BIFRONTAL DOS EFEITOS DA DECISÃO DO PLENO: NOR
MATIVO E JURISDICIONAL

-

28

-

-

fracionário e outro pelo Pleno.

-
-

mento da causa.
-

 2. ed. Rio de Janeiro: 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 65, p. 155 - 183, mai. - ago. 2014172

para as partes e para os interessados29 que comparecem naquele proces-

-

-

-

-

-
30 -

-

-

-
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Em se tratando de decisão do Supremo Tribunal Federal, os efeitos 

resolvido; em se tratando do Tribunal que pronunciou a decisão, para os 

-

-
e que, no Brasil, tem comando 

31

-
-

de lei formal, porque materialmente é lei que vincula o Tribunal e seus 

caso do Supremo Tribunal Federal, processos de todos os demais Tribunais, 

poderia ser resolvida com outras normas que não aquela reconhecida cons-

outro momento posterior, como, por exemplo, em outra causa em que o 

 

31 Art. 4º. 
 (Lei Geral de Normas)  

    Art. 126. 

mais adequada: -

.
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-

Especial) tem não só o poder de rever o que antes decidira, como, tam-
bém, de modular a norma, conferindo efeitos temporais diferenciados ou 

norma decorrente, como se ela não fosse produto da vontade humana.
-

-

-

-

6. REVISÃO DA DECISÃO DO PLENO QUE RECONHECEU A CONSTITU
CIONALIDADE OU A INCONSTITUCIONALIDADE

A decisão do Pleno poderá ser revista, tanto na oportunidade dos 

será feita pela mesma forma com que se faz o procedimento do incidente, 

que fora decidido.
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-
-
-

como aquela que eventualmente acolher a revisão, ostenta efeitos 
-

-
clusive quanto ao tempo de sua aplicabilidade, pois muitos feitos poderão 

-

7. PODER DO PLENO DE MODULAR OS EFEITOS DA NORMA INCONS
TITUCIONAL

-

-

-
de e a publicidade do processo decisório.

-

-
-

-
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rir os efeitos da sua decisão, como decorre do disposto no art. 27: -

-

Consumidor.

8. ESVAZIAMENTO DA NORMA DECORRENTE DO DISPOSTO NO ART. 
52, X, DA CONSTITUIÇÃO

Até mesmo as Turmas do Supremo Tribunal Federal, no reconheci-
-

ter o tema ao Pleno, que deveria comunicar o resultado que reconheceu 

-
32 

-

-

-
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-

que só pode ser reconhecida pela maioria absoluta do Tribunal ou do res-

-

-
cumprimento de preceito fundamental, a decisão por si só, independen-

-

Federal não mais comunica ao Senado Federal as decisões, cautelares ou 

controle incidental. 
-
-

primento de preceito fundamental) tem o relator o poder de monocra-

, e o verbete 72 de 
-

-
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-

.

9. CONTROVÉRSIA SOBRE A QUESTÃO DE CONSTITUCIONALIDADE 
COMO PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE DO INCIDENTE

da causa.
-

Em dois momentos há o exame do requisito de necessidade de se 

 b) no Pleno, como pressuposto de admissibilidade do incidente.
-
-

-
-

-
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-

CONTROLE CONCENTRADO EM FACE DA COMPETÊNCIA FUNCIONAL 
DO PLENO

-
-

o), estas 
previstas na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, e, nos termos de 

O mencionado procedimento é aplicado independentemente do 

33

De qualquer forma, o denominado 34 -

-
vindo o roteiro dado pelos arts. 480 a 482 da lei processual como proce-

-

status -

-

-
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Já quanto ao denominado controle concentrado, em que a questão 

-

-

-

-

vontade da maioria.

também os recursos especial e extraordinário.
-
o 

383-3, de São Paulo, sob a relatoria do Ministro Moreira Alves, em que até, 
-

-

-
-
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-

Civil Law, que 
-

-

-
-
-

-

-

-

-
-

nais, embora em confronto com a cláusula de reserva do plenário.
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11. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA SÚMULA VINCULANTE
Dispõe o art. 7º da Lei nº 11.417, de 19 de dezembro de 2006, que 

vinculante pelo Supremo Tribunal Federal: 

o -

§ 1o

§ 2o

-

-

-
nada, decidindo a causa na sua inteireza, limitando-se somente a anular 

-

-
-

-
-

-
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-

12. CONCLUSÃO

-
-

-

entre os sistemas que herdamos, resultado, 
assim, de um lado, do empirismo estadunidense, e, de outro, do raciona-

-

-


